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RESOLUÇÃO N° )- b /2016
23 cÂMARA DE JULGAMENTO
1943 SESSÃO ORDINÁRIA EM: 04/12/2015
PROCESSO N° 1/2050/2010
AUTO DE INFR4ÇÃO N° 1/201004992-9
RECORRENTE: MARISA LOJAS S/A
RECORRIDO: CÉLUL<\ DE JULGAMENTO DA 1"INSTANCIA
AUTUA.NTE: Silvio Roberto M. Maia
MATRÍCULA: 0361460-1-1
REL~TO R.\.: Conselh~ira Agatha lüuise Borges Macedo

EMENTA: IC.MS - 1. OMISS.ÁO DE SAÍDAS. 2. A empresa
autuada vend':lI mercadorias s.:-m a d.:vida Jocllrnenlaç.5u fiscal, no
ex.:rckiü d.: 2007, no montante de R$242.165,98. 3. Recurso
Ordinário cünheddo e não provido. 4. Auto de Infração julgado
PROCEDENTE, por restar cünfigurado n.)s aut.)s ü cúmetimento
do) ilícito fiscal, pür unanimidade de votüs, consoante dedsão de
primeira instância, de acordo Cl)lrt .) Parecer da Assí;ssúria
Processual Tributária, referendado pelo represenlilfIk da Douta
Pr.)curadüria G.:wl du Estlld.j. 5. Decisão amp(lrada nos arts. 169, I
e 3rt. 174 do) RICMS. 6. P':-11J.lidadepn:vista Ih) artigo 123, inciso
I1I, alínea "b" da Lei n° 12.670/96.

.-.- .... --- .....- .....cl

A ptÇ~1fiscal submdida a nosso tX::llllê têm o ségl.linlé rdato: "FALTA DE EMISsAo DE
DOCUMENTO FISCAL, EM OPERAÇ'Ao OU PRESTAÇAo ACOBERTADA POR
NOTA FISCAL MODELO 1 OU IA E/OU SERIE "D" E CUPOM FISCAL.
LEVANTAMOS O ESTOQUE DE MERCADORIAS ATRAVÉS DO ARQUIVO
ELETRÔNICO RECEBIDO PEL'\ EMPRESA, CONSTA.TAMOS DIFERENÇA. DE
ESTOQUE, CA.RA.CTERIZANDO OMISsAo DE SAÍDAS DE MERCADORJAS,
CONFORME INFORMAÇAo COMPLEMENTAR E RELATÓRIOS ANEXOS."

Após indic::~ros ~Iispü~ilivüs kg::lis infr~ng!düsno~~gênk fiscal aponla com,) pl'"nalidad.: ü AIt~I~'1.. /
I1I, B da leI 1'2.1)70/9(j altérada pela leI bAl:)/u.J. . .

Anexos aos autos estão os seguintes documentos: ,.~ ..
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~ OS nO 2009.28515 e 2010.07448;
~ Termo de Iníciü nO2009.23333 e 2010.1)5777;
~ Termo de Conclusãü de Fiscalização nO2010.08980;
~ Relatório Totalizador Omissão de saídas;

o autuadü apresenlüu ddesa as fls. 29 a 41.

o julgadür singular prol"'.:riu d~cisâo pela PROCEDÊNCIA dü autü de infração, por cünsiderar
restar provadü nos ilícito fiscal ora imputado.

Irr~signada com a d.:ds8o singular, ü conlribuinl~ inlelVôs recurso ürdináriü, alegmldo em síntese:

Nulidade do Aulo dt Infração em virtude de-haver vkio nü ato designatôrio.A ordem de
serviço foi emitida POl autoridade incümpêlente;

Não üCüH~ncia da infraçãü cuj&prática füi irnpulada fi recorrenk. A (H1s~nci::lde prov:l d~l
ocorrência da infração;

Debilidade dos demer1l0S pr0balóri0s lItilizéld0s pda autuante;
Impürt~ncia da prova perici31 para desenlace da presenle queslfio. Apresenla qllesit.)s às

fls. 75 dos autos.

DO PARECER DA CONSULTORIA TRIBUTÁRIA:

Atrav~s de Parecer de N° ~35/~014 a Cünsulloria Tributária 0püwu pe-Io conhecimenlo do recurso
ordináfiü, negar-lhe prüvllnento, nü s.::ntido de numkr o julgamento proferido ml inst5nci3 singular
de PROCEDÊNCIA. do auto de infração.

VOTO DA RELATORA

Trata-se de r~curso ordináriü inlel1)üslo por AIAR/S,", LOJA.S S..4.
em fac~ de CÉLUL-1 DE JULG,-UfENTO DE ]<1INST.,-lNCLl COllc,:,rne-,nll:,ao au(o dt infração
sob ü nO.1/~O1004991-9, atravês dI) qual, a rlccorrlcnk S.: insurgiu c(,nlr[l a decisão prüftcridn pela
julgadora singulaL O prestnt.: recurso prtctnche as Cündiçõ~s LI.: admissibilidad.:, razãü pela qual
dele conheço.
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No prüc~sso sub examille, a requerênle f'Jra autuada por vem/a de
mt~rc.y(doria,s'sem documelltaçiío jisCl11, no exerckiü de 2007, nü monta nk de R$242.165, 98.

Em análise aos fôlios processuais, S~ depreende a existência de
matérias cognoscíveis d.:: ofício a serem questiom1das, motivü pelo qU:::lIPilSSO a conheci::r
diretamente da matéria preliminar.

1. DA PRELIMINAR DE NULIDADE POR VÍCIO DO ATO DESIGNA TÓRIO

Em sede de prdiminar a recorrente suscitou a nulidade da ação
fiscal, pür considerar que o Orientadür da C61ula de Auditoria üu da Cdub de Gestão Fiscal dos
Setores Econômkos não tem compdência para dekrminar qualquer tipo de aç5ú fiscal, seja ela de
profundidade ou específica, por não eslar conltmplado cürno uma d~!sautoridades d~~ignantes.

Ocorre que o Conselho de Recur~üs Tributários já se pronunciou
sobre ~ssa temfttica em caso similar, ~m recenle t:k:cisftüexarilda na 147a Sess8.•) Ordin<'íria da 23

Câmar3 de Julgamento, no sentidü de afastar a pldiminar de nulid':lde arguid::l peb parte, v.:.jamüs
trecho do voto de desempak do Presidente, in verbis:

" Diversas reguI11ll1o:;11I':lçôes,'/LI derredor do /elllp.1 10lmll eiH/.1das
para redel1ol1dl1ar 6rg,10s il1legml1/es d.1 es/ru/ura orgal1;::aclol1ol, mas
cú11l 17 devid'-I "Vêl1Ít7", el1/el1.-k. que l1{ío ,x:or,..::u res/,.;ç,';o nem
01llplil1ç.10 de Ctl11lpetêllda P,"I1.•-, ,y; OCl/pl711/eç di1\' ftmçôes de
Oriel1/lIdl.1r, 1ft.1C(11l(e.rft.1d,7 ediç.1l' .1.:. D,?.:. 11° :!.9.:!.OJ, de ~S de
fel'e,.2iro de ~OOS, qU2 ,1pr('I'l.)U l.1 Reg/l111111en/oda 5ec",::(.7,.io d,1
Fa:::el1dI7, € redeI101J1iI1011a CE1UD pa1'L1CESEC - Cdl/la d,? (]cst.1(1
Fiscal dos 5e/l.1res E':01l0/11icos que es/obelece 11{1 arl. ::'4, ;l1ciso I que:
"/\,.1.::'-1-. C('mpele à Célula de Ges/.1l' F;s.:al d(.s S.::lt.'lfes Ecol1ômicos:
I - delemz;I"7" .7 ret7li::,7~âl."l de tll/d;/o,.;.., fis,~.-'/ de úlll/ribll;ll/es
C/1t]lh7dradl.1s 1105 seft.1I'i,1Ís '::C01l0/111.:.15ú-'r,.espl.111d211/es,bem ú11110

olltms ,-lç0es fiSCt7is (.('I'I'e1,7/'-IS, ,;/.::finid.7s 11L1legisl.1ç,1l' pe,./hlol/e".
Com o:..fdh1, 17 legisl,1çâo lribll/âr;.1 esp.::dfictl poderi.1, ú"l1J1 11ldhor
/éCl1;C.1 legisl.7Ih'.7, l."lbSel1'ar as 1711e1'l7ç0eSsllcessÍl'.1S em face da
11.1/1II'e:.7L)"glllli::.7dol1L71 .]I/e ('ú"l/'1"ell ,W/YISS,7r dl."ls11110S.Desse l1W.10,
o {f/lllll Reglll.711lelllo do ICMS - D,x. 1(' ::'-1-.569/97 - fi.r: r2je,.ênci,7 .1
110111o?l1dt1f1l1'L1Sjâ l'edel1('lIIilh7t7lIS qlle llh711/iver.7111 11/,.;buiçôes e
compelêllt' ias. Po,. conclusivo, l';sI1l1I1bl'(. que s.::rl'i.1('1'2Sqlle l.lCUp.7".1111
e OCllPI7111o c.1rgl."l de Orielll.1Lk.r da CE5EC, C('llW de Ct71'gOSde
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dir2çt'itl de ôrg,1tls reLlelltllllill,"!d,)s, qlle tilllh7//1 üfÍgÍl1l7rimllellte
c(lmpet2ndl"!, relllt"/lleSCem .;c'lI1pelellles P,1I',-1desigllar ,7S açôes .1tl')
servidores /('/17.:/':'5 Ih7SlIllid,7.:/es ptlr des If.:l/llillislr,7.1as, ll':'S IIwlde') e//1
que fir:i,7, por eXé'/IIp/(', ']l1t7l1.1o2sfl7 se .1elltllllillal'a C£.1UD - Cdula
de AlIdiftlfÍt[ Fiscl7/, cllk.s ori2Il1a,k.r2s e ,)lIpcl'l'is.:.res est,7':1 indic,1dos
/lO RlCMS. NI1L' /IIe tJuedü 211Idtíl'i.t,7 qlh7l1ttl 17 2ste aspecttl, de que
e11lpôs a 2,tiçllo de Decrel(, r2dellOmilll7lldtl [1I/1c7 ulli,i,1.te
11.:/lIIillisimiim, ,lIItt-'/l1t7/iú7111211/e,.:' gesi':l/" que da 1111idade Ctlnli11T1t1a
deter I-I IX'lIIpe/êlldtl1'tlrt[ d.::lemlÍll11r ,:tu e.:1i"7r os ,1Itl') 1I.::cessârÍtls que
lhe St1tl comefidLls, .:/esde 17 tlrigel1l, ell1 fi7ce, inclllsive, dtl Pril1cipio LIa
Comil/uiLll7L1e .:/ü serviç.:. ptíbliúl, de lIIod.:. qU2 S,? t0l'1117desIl2cessórÍtl
e LlisP2l1Sill'et 2111rep2lir, iJl12tt;I-lltlll1ell/é~ UIII Iftll'':' aftl regllt.-[1II2I/t,7dor
pt1rt7 il1.-1ic,7r, elll rep2iiçl1tl, as 11IeS/1WS,7Ilt,:'rid,7des competellfes p,7ra
desigllar agellt2s ,W cllIl1primel1!tl LI.:: 17Çt10fiscal. "

2. DA AUSÊNCV\. DE PROVA DA OCORRÊNCV\. DA INFRAÇ ..\O

Nü ('asü v.:rlenle, visIUlnbfüu-s~ a tl/lliSSI7tl de elllmdt1s, atrav~s da
eI:Jbür3ç5ü d,) RtlI7tôri.:' T.:./,"[li:,7.:/':1J'A.nll171 d.:. L'-:.:1'<7niI7ll12I1iüde _Mel'Ct7d.:.ri.:ts ref.::renté ao
ewr('kio supr::,dtadü, b~m ('omo alrav~s dü inv.::nlf!riü das merc::,,:lofi~!s,que für8 utiliz~ldo ('ümo
estoque inicial e final.

N(;ssa linha dt racioeíni,), impr.::scindível elucidar que na
sistem3lica d~ fis('aliz3~ão ulilizZld::1pdü ag~nk fazendário, esk de püsse düs livros fiscais,
arquivos magnttiLüs e nül3S fis('ais ~nlr~gues pelü ('onlribuink ::lIimenlJ o sislemJ dispünibilizadü
pe1ô Scfaz, denominadü SiSt211i1"1de L 2Pt711ÍI7//l 2111.:' ,t2 Estotlu2 - SLE, produzindl] ao final I]
R'::!l7Iôrk. TO!t7li:17l!tlr AIIlIt7/ d.:. L21'17/11,7//lelll.:' de /o.,f2I'Ct7dtlri,7S, ou seja, o rdfridü relatório se
conSubS(::lllcia em um ('onjunll) de: dados e pr~ços ('ünst::inks niJ .::scrita e :').rquivüs fisc::JÍs do
contribuink. Cumpre ressallar que na inserção düs dadüs, cabe à aUloridade lançadora observar
uma uniformidade na nümendalur;) dos produ los, p~,r~,que n50 ü('üITa diverg~IKi8 nas entr3dils,
saídas ou inventário.

Porlanlü, a metüdülügia ulilizada nü processü ~:mdestaque cünsistiu
no SiS/211l11de Lel'tl11iL1111211tt"1de ESi.:'tlllo! - SLE, ~lue t uma das vm iad8s t~(,llicas de qu~ dispô.; o
Fiseü pam a('ompanhar a drcula~ãü de m~fcadüfias em determinada emprésa, pelmitindü concluir
peb regubridade ou não dos bnçmnentos delmldüs. Rderidü m~l,jdo ('ünsisk no comparativ(l das
entlad~ls, saídas e esloques d~ mer('adorias, re1::Jlivüs3 inkrvalo de lempo ddimil::ldo. A té(,llic~)em
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análise é agasalh;;ld~1pda kgisbçãü esladu;:,l vigente, que ddermina e:\pressmnenk no RICMS,
VerbL"l l1d verbum:

A.rl. 82';. O III.)villl'::II/L'" 1''::,711I'iblll,111,;/, 1''::,71i:t1.t,)pdc. esr.7bdedl1l,:;nfL'" '::111
d2121'111iIlO,1.:.pel'ícl,io, pLY/er,Í 52r ,"'PUI't7.1c't711't7l'é:: .12 /';:1'1.7111,71112111.-:,fiscal e
CL"'111.ibi! el1l <]112S'::I'.1C' cC'lIsidemtl,"l5 c, 1',7kw .12 .;11Ir,1.1as e s,1ídas de
meI'C,7.1,"'l'i,7S, ,1 .-le.s e:;iLl<]lIe; illidal t' filiaI, as .1.::speS,7S, ,"l1lr •..•5;' gaslels,
(lIlII',7S r.::ceil.73 2 lucl'c's dc' eSiab,;/.::ciI1l2111L', ill.:lIlS;'!', 1'::1'<1111.71112111,'"
llllil,1ric. C,"'''1 i.:lellii{icaç,1L' .:las 11I2I'c.7.1c.ri,7S e ,ll1lrL).'; dem2111,"'r;
ill fOl'11Iali vos. (GrifeIs l7cresd.dos).

Contudo, enll:nde-se pdü afaslamenlü dessa nulidade, kndü em
vista lralar-se de uma mdüdologia cüm estrita obsetv5ncia as regras de Ievanlamento fiscal.

3. DA PROVA PERICIAL

mas sim
meiü de

Por fim, a empresa arguiu a impürtância da prt)va p.:ricial para o
desenlace da presente questãü.

Ocorre que, nãü cabe. aü recorrente alx~nas requerer,
erros nü lrabalhü dabüradü pélü ~lgenk mlluante pordemonstr3r ::I e:\isl~nd3 de

documentação idônea.
Nesse senlidü, lendo em visla nâ(l kl sidü apresêntadü nenhum

dado rdevante cap:::lz de dê'scaraclefÍzaf, dê ilidir (I levanlamentü .:m lda, entendemos pelo
indeferimentü da providência.

4. DO MÉRITO

Vencida, pois, as prdiminar.:s kvantadas, lem-sê c(unü presentes os
prl'sSupüslüs para a apreciaçãü e ü desale dü m~rit.:)da l]l1L1€Sfit1 juris.

Na seara llkrilt:>ria, o cerne da queslãü ex legc, nü qUl' S.:. refere à
análise dü mérÍlü, cünduz ;;IÜ enlendimenlo da üCÜITtncia d.: ümissão de saídas c::trZl.:'terizad:::lpela
venda de mercadüri3 desacümp3nhada de dücumenlação fiscal. Cabe übSêl'var ainda, que qmmdo
(I cünlribuinte não regislra na sua escrit3 fis.:'31as vendas de mercadürias cünsignad::ls em nüt3s
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fis~ais, afiguf::l-se uma pro:sunçãü jllris (011(1111I d-: I..11J1issSI..-'do:: S,7íd~7S de l11<:r~adürias,sem o
pagamentü dü imposlo corr~spo)nd-:nlt, cünsubstanciada no arligo 139 do RICMS, veja-se:

"irt. 139. S'::1IIpre que Jc". c.brig,716ria ,-, e1lliss,1L' .t.:: .1C'ClI1/1'::IIIL'fiscal, Ll

deslillt7ilíri,J .:1111IIer.:;aJDria L-'U be1ll .:: .) uSlIlÍric' tiL-' sen'i,;.) :.;0';.':' L'lbl'igt1dL'ls
11 exigir (aI ,k,....Ulllo':lIiC• .-Iaquele que .-Iel',7 ';'II1ili-/L-', .~,:.ltfelltiL-' l,xf ...1S L'lS

requisitos legais.

Objetivando iluslrar o pI-:sfnt.: o)ce.f1k da qUéslãü, cabe. recürdar o
cünceitü d.:-obrigaçao lribulária, :lqui pr~l.:cionado pür Cldudil..1 BI..-'l'bI.7, ,7d liflerlllll:

"A l'elaç,7CJ jurUic,7 que le1ll pc,r I..lbj.::tC' 11//1•.1 preSft7~ .•7L'l, PL'l:';ltlva Oll
11.::g,1fil',7, prel'isl,7 Ift7 legisl,1Ç,7L-' iribui,iri,7, a .:;,7r2L' .:Ie U1ll particulal' .:: a
t'-'l'L-,r .11..1ESI,7,k" il,7.:111:i.:1.-,'::111pagaI' tribuic, 0U pelft7Ii.:11.1,f,;:L-'lI .::m /.1"::el'
algul1lt1 cc,isa '"'''' inferesse .-1._-' fis.:o c'u ,-,iuda e1ll ,7bsler-se .ie praticar
determÍJ1t1dD ,7t•..1, IWS tel'I11L'lS.1,1 lei".

Desla fdla, d-:preénd.:--se reslar caracterizada nos aulos a infraç50
apontada na inicial, por lúdo o l'onjunto prübalôriü lrazido aüs aulos, tendo sido descUlnpridél a
obrigação pr~visla nüs arls. 1~7, I, 169, I -: 174 I do RICMS, ilbaix(I Iranscritü, razãü pda qual
não merece outro enlt.ndim-:nlo senão acalar o aulú de infração:

,-1rl. 1~':"- Os cC'1//l'iblli1/les .-ICIifflPC'~/L1 211Iilil',7L-', ~c"'Jc'f'fne .75 L1pel'.7ç,'i2S e
pr.::staçL'l.?s que leali:.71'.?111 C'Ss2gui1lt2S c1c,cU111e1lf•..-'s fisc.1is:
1- NCJft7Fisc,71, modelo 1ou l-A;
A.rl. 169 - Os 2Sit7be/.::Li111211iL-'S,.:;.\.:;elut7.-!,)S•.:"'sJe prc,JufL11"eS
agI'L'lp.::.;1/,7riL's, emifir,'i •..1 NL'l/a Fis •..•,-T1, flfL,.fe/L'l 1 L'U 1- A, A11!:XLlSVII c VIII:
I - sempre qu.:: pr •..'lI11C'l'Crelll a élaí.fa •..'11 .::ntl",7.:!.7d.::1112r,::.7.-I,,,-i,7,:-11bem;
A.rl. 1';4.A NL'li.? Fise,7l 5'::1",1aniiida:
1- I1nf.::s de i1/i.:i.7.1.7 .:t St1Ut1 ..1.:: mer.:ac1L",it15
(...)

Porlanlo, cDmpreende-se restar daro a ocúrr~ncia da infração
dçnominada como omissão do: receila, não pr.::vakctndo nenhuma das nulidadés suscit;:..d8s pelo
contribuinte, devendü sÇr dçdarada total proccdtncia do aulo de infração para que s.;: aplique a
penalidade dispüsla no arl. 113, I1I, alínea "b" da l.:i 11.670/96, alteradü pela lei 13.418/03, ;n
verbis:
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.4rt. 123. As il/[7'ílç.5,;s ,7 {,:;gis/t7,;,'j{, J.} ICAIS SlIjeilo1ll1 L' illjrt'1fL'" ,15
seguintes
pellt7/i.i,7.-!€S, sem p,.,;]Uí::L' ,iL, p,7galll.;lIlL' .-!Ll impL1s/L', L]1It1I1JL'[L',,,':l Ct7SL':
III - rel,7fil't1l1l€lIfe à dL'L'III1l€//ft7Çt1L' e ,7 €SCrifllrt7ç,'ia:
b) tié:ixt7,. .:l,;ellliti,. .-!L'ClIJIl2//tL' {tSC,1/: 11111/"1úJlIi!,,1leitlt' .7 30% (f,.;//t,7 pL'"
CC//fL') do !'t7/L"" d,7 L'pel',7ç,'íL' L'l1 d,7 p,.esf,7ç,1L';

3. Voto

Ex positis, voto pdo conhêcimento do recurso ordinário, Diante do
expostü, voto pdo conhecimento do recurso volunlário, no:gar-Ihe prüvimenlo, confinmmdü a
d.:-cisãü do: PROCEDÊNCIA prof.:rida 11a inslância singubr, CÜ11s,jank Pare.:'.:1' da Assess,jl'ia
Processual Tributária. '

Éo VOTO.

DEMONSTRATIVO

n" ~4..!;I ().5.4)~
R$ 41.168,22
R$ 72.649,79
I{S IlJ.818.ÜI

É o voto.
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GoVERNO no
EsTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTR..\TIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

m~ffs!\J~'~Y_ _ . ._, ~ ...~-_...... ~ ..-'~I
Vistüs, rtlaladüs é dis(,l1lidüs üS 3ulüs em ql1t ~ r~cülTenk a ~{lRJSA. LOJ.-tS SA ,; re('ürrida
CÉLUL-i DE JULGA.~IENTO DE 1i1 INSl>lNCL1.. Deliberações oco•.•.idas na 171a Sessão
Ordinátia. de 19 de dezembro de 1014: "R.:!sL.h'2111 t.'S 1I/2111bl'oSJa ~ Câll"11',1 d2 JlIlg,111l211ft.l dLl
Ct.lIlSdht.' de ReCUI'SL':; TI'ibuIt7/'iL.S ,x'lIhe':'21' d.:.,Re.::uI'st.' OI'.:Iill,íl iL', e: 1) QlII11l10 à prelimina,. dt' /lulidade
por vício 110"-1/0 Dcsigl1tllório, :x.b ,1 ,.tleg'1ç,7t--• .12 'lue .7 01'.-12//1.:Ie Sel'vi,;Y' 1/('~(l10.1 ~~ -f 7fi.i emitida pL'r
oulLl/'i .•.1.•.1tfe ill,:0lllp2lell/2 (OrieIl1t1.7t.ll' .1.1 Cdlll,! .12 Gest.1L' ris'::,11 .-IL'5 SeiL""'!S Eú'Il':'lI1i.::.-.'5 - CESEC).
Dccis,"ÍL": "1j..IS/,7.-1,7,p.:.'I' 1'L'/L' ti.; ,k:Sdll[',7/e .-IL' PI'esi .•.-lelll,:;, que elll SIh1 1I1,llIif.;:st.'IçJc' '::C'lIsU2r")1I que h,71'ia
decist7t.l .:Ie SIIo'11{(l'1't1, .7 que IIo11'i,7['rL1eri.k, 2//1 s.:;.k d.:; prt.'.::essL' '::L'III regisl1'Ll 11,1,1/,1 .:1.71-17' Sess,7,'
Or.-lil"7ri.7, .:Ie 13 de s2iell1brc, .-le ~(lI~, '::UjL' lú-'I' oi c' seguinte: "Q1Itlll.-lL' illlegl'tlllle, Ih1 ú,"di's~ã,. Li.;
C L'lIsdheil'':'' desle Egl'JgiL' CL'lIselllt.-', ,7 oiPC'L<7,li,! ]f' L.711il11'tl .-Ie JIt!g,1/1/elllt.l, II':"S IlIo7llif2S/,1IIiC'S em
Res.:.,llIç,7t.l .-I,;: 1It.

'
SSt1 101'/"7, ,7 ,]lft71 ,1prLl1'eitc, P'-'l't1 ,-/.;sl,1'::,11' t1lguns 07spe'::I':"S ':':"IIS/<1l1te 11(' rej.'!l'iJLl

;'ISII'II11/211/L', ,7 s"bel': H,7biillo1111':"Sem ,l::filli/~ Ih1 fL1I'I1l,7,k,s reS1I/l/L'5 ,k'II/l'il"7riL's, C •.wlpet'£II':;;11 C,}I11,lL'
"Ú'"jI1l11L' .-Ie ,11l'ibuiç8es .-I,7S['esSt.l,7S j1ll'ídiú7S, 6rg,1,}S e ,1[;':;111.:;5,fi."ú"1.:l.7spelLl Ji/d/L' ['L.sitiI'L'''' Em
CL'1I1I'tll'i(, :X.'IISt.l, ,7 illt'llmpetêllâa jica camcleri:;:.adfl eJlttllltl0 o ato 11110se illduir 1I11Satriblliçt'les do
11gcllte que o praticoll. Ex.::.:;.-I,:;I't.'S limites .:1,1 ú'mp2Iêll.:i.7 siglli/i'::,-I 2.\:.::e55('de pLl.-ler. Callla :;,7Ii,;/1f.7r, 11('
eslll,k, .-lt.l 16pi.::c' - '::L'I1l['el.?IILi,7 - Ih1 le.:wÍ<7 .-las .1IL'S lldll1illi5il't7iil'L's, 1/LIla.-l•.71I1ellle ,7L'S sew; elemel1tos e
especia Im 211le, ,10 sujeito (,7t]1Ide ,7 quem ,1 IIL'I'II"7 07triblli ,7 pl'tili.:..7 dc, ,1/L'), ,:;5/2 .:1,:;1'.:;2Sft71' dLlta.7,' de
capllcMlule, ,71ém d,1 liiul07ri,ktde ,iL. exerddo d.e.dil'eilt.-, e L.bri;j.7çJes, [',11'.7 eX21'.::el'PC'I' si L'II p,,,. Lllltran.
Al,7S ,1ú sujeito (primdm dL's de1ll211/L'S .-lL'5 ,1/L'S ,1.-IlIIilli51I't1Iil'':''S, ':'3 LllllfOS 5,7.:': objeto, jOrJJUl, jilldlid(l(fc
c motivo), li,?:.' oi bas/all/e ,1 capaâdade, püslLI <]11.:;(Õompelêllcill oi ,-tlribu/L' eS:;211,:i,11p,-'I',1 07 pr,?ti.::o Jo ato.
Em prillcípit.', som2111e .1t.' 2111eúlll/ p2rs,-'/1t1Ii..:I,1de jllrí.-li.::a '::,1be .1 lillt!.71'i.-!,1.k de .:!ireift-l e t.lbl'i2.7';/'1.'3:5,
log.:" ,7.'1peS5t.',1S ptíbli.::t7s p.:."íti •..~,7s - Ulli,1L', Es/,7d •..•s .:; _".fllllidpic's. O •..~t.ôJ'req1le, 52 tL'I'ílo7 1I.:;.::e5S.7riL'
dis/I'ibuil' úlmpel211dt7 ,7 61'gâos aJmill;slr.7iil'os (millislériL)S, seLl'etari,l5 .:: s1lbdil'is.)es) e del/fre estes,
e11ll'e 52115,'ge/lles, peSSL't7Sfísiú7S. Sob .:..'::l'i11L'.-1,7Lei _"-[,'li,Jr - A CC'lIslillli.;.'i,:' (Feder •.?1 e t7 •.1t.'5 Esf0.7dL'se
DF), b2/1l com.:.' ,7SLeis Ol'g,7l1iúlS ,-/L.s _Muuidpie.s, ,7lribui ,~('lI1p.;iêll.-.:i,1 aL'S respec/;,'t.'S .::I""1.:..s,k. PL..-ler
E.reclI li 1'':'' ['.11'.7 t.ll'g,7IIi:::,7r (I ft/l/':;;(%1/lIell/(' d,1 ,-dlllilliSII'O';,1 •..) públi.:.1 (fedel'.1l, .~'5tadlll1l, distrital e
Il1lll/idp,11). S2m illfer.?IIc:i,7 ,7 T2LlJ'i,1 ,-!L.sPL.d2fes IlIIplíciws, 1',7i-5e '::L'IIL!lIill.k. q//e os que It":m o poder de
o"g","i:;:.ar, lêm (wJlbém o de ('s(abclccer (Õompelblc:ills, eslas, pL'f l'e:e5, III.;:Lli,IIII.:; .1.2.::/'el,)5.]//2 editam. /.1l
CL1J11C' l'eiL' t7 L''-:t.ôJ'ref 110..1.7I11bi/Ll d(. Esla.:lt.l .:le. C::,1râ. Desse IIIL.,1e" a Lei (li" 1~.ó7()/96) dispÔ2 110
pl1rlÍgrafo IÍnico do a,.I. SO, <]//e: "Os prol'ediml!lItos relativos li llçlio jis(y,l, illd"sivé t' ú1Itstit"iç{1O do
crédilo Iriblllârio, scrlio dejiJlMos em reg"ltmlclllú ". E li.) .71'1.13~LI,7 ro:.jefi;l,7 Lei ,XIII;;I,1: "O Cheje do
Poder Exec"/iJ'o e.\ptylirâ os aIos rcgulllJJll?JtltlNS lIú'cssârios à (.,rcc"ção dCStll lei". CUl11prin.1D {f

di:;p(,siç,1L' legt"t/ (211I semidc. e:;11ilL') el'e''::<7.-1,1,fL.i ediLa.:lt.1, pelL' Cltefe .-IL' PL.,ier E.Y':;L'/lfity., L' Det:. 11°
~.j.569/97 - RICMS e, 112S12,.~sltlk/2dLlo c' 1'(.1 tl2 <7//I':'l/'i.:I.-I.-I2Sf.x'lIIp€lel1ies} p.11't1 desi:JI1t11' ~,:;rl'iJor
j:7:::211.:t.iriL'[',1I't1 prc'lIlo..'l'er ,7ç,k. fis.::t71 (árl. SJl, S 5°, I). Di: 1I-1,11'i,7Syl1'it1 2t711211,1Di PieO'L' (i/1 C/lrSL' .:h::
DireiiL' :.L.-lillillislr<7lil'''', Ai/as, ~3{' e.t., ~OI0, p. ~O.j) <]'/1:; "QII.1II/(' ,7 pr.:;l'is,'lL' .-1•.1 ':L.mpel.?lIda 211I lei, há
que se lelllbr,lr t7 pL.ssibilid,7de .:1.:: L'lIliss,1.:' .1L-' legisl,7.1ol' tJ'''7IIl':'' ,) /i\' •.1Ç,1L1da ,::t.1Il1peI2I1Liap.1ra ,7 pr,?ti.:.1
de .ietel'lllill,hi.:..S ,1IL'S. :-\ figL'f, Iltk. 1tt7l'el1.k. lei, elllellde-s2 .]/1.:; '::Ll/Ilp.:;lell/e oio Chefe de. PL.d2r EX,=;':;lItil'•.."
já que d~ oi t7 ,w/L.ri.-l,h-te 1I"7Xilll.1 ,l.7 ':'l/'g,wi:aç.1L' ,h-lillillisif,11i1'll, úlll.::elltr,7II.-iL' elll .'1/107:;J1I,7L'St7 fL.talid •.1de
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Processo nO. 1/2050/2010
Consclh.::ifâ R;:;blüra: Ag;;.lha loui:;ó; Bürgó;s M'lcedo

GoVERNO DO
EsTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

das cumjx:12I1cl,7S .JlIic,rg,7l!,75 '::111 cal',i,£1' pril'.7/iJ'.) a ,k:i.::mlill,7.:k1S Jrg,1c's". C,llh.., s,11i211wr) e1ltref,1l1fL'l,
que 1/L'l m'::Sl1lL'l d.::cretc' regulalllel1/,l,fc.,. - R/CAlS - sob c. l,c' ~-I.569/97, o Chefe .-I•..'l P,xler Execufil' ••
eslabd2cell: ".,1ri. 904. O S'::Lr.~i,íri •..'l J,l F.r.end.l, meJi.11I/':: a/c' .:.rpresse., pc.,kr.1: I - c.'7'e.1ir as
instruções <]ue s.~fi:er.~1II11.::ccss,1ri,ls.I fi'::! '::X'::'::lIÇ,7,)de' pres'::1I/':: DCLre/o". lss.-' c,o;,..".r.::p,'ll"que (I DeCref(),
para fiel .::.r'::C'UÇ,1c'.:1.-1Lei, p.'l,kr.j 11.::,;.::s:;ilor .1.:: ''''l'''I<7:> e'ufr"s, ,:.'11/C' ,1S illsfruçôes normatil'f1'i;, afL'lS
e.-liladc.:; pdc,s ,lII.,i1i,11'o~s .-I.'" Chef.:: dc. P.xl2r E.r'::";lIIiI'c', "ill casu", c' Secre/,1rie, d.7 F,l:al.-la, a.:!sfrif."'s a.'lS
limil2s ,-I,-.s respeclil' •....•s ,1.::cr,::/c'5 ,lIl/c.ri:ad.'r2s. A dis/ribuiç,7.-' ..la ce'mp,;lêuLi':1 [',~.,i2 1.::1',71'cm .;011f,1 v,1ri,-ls
cl'itéric's, ':OI1/C1c'[",.::rl'.7 Di Pie//'o (c,l"r,l .::ihl.:!,l, f'. '}.(lSn(l6), ,kll/1 Li e's <]1I.li::>--, 2111 m:,1.'l d.'l grau
liicrâl't]uÍt'o, :;.::gu1l.:1ü.'" 1Iit1ic'r OUIII'::IiC.,. grt"lll ,:f.;: ':,~'11/pl.:"..yidt7d.::;EIII r,1:,1.'l do tempo (':lfribui.;.=J2S .::xercdas
e11/perí.'l,l.,S dele1'll1Í1Iadc.s); E 211I1'<1:,1.) d.) !ml'ÍolwlIlellfü, <]uall.:l,~. dis/ribllÍd,l pc'r .lrg,1."'s dil'2rsos, C0111
11p,7rli.:ipaç,1o .:12 l',iric.s Jrg,7os L'lI ag'::III,~s. IlIstruç/'io NÜTllwtil'd, e1l1 lese, lI.7C' culi/ral'Í.1 11Lei 1IC111(I
De.::rel •..•.Apelhls dispôs dc modo específico qu.::, el1l C.1:;C'.:12,el'll1illaJ.'" {l',ms,x.rl'':: ,1 ú...•1I1p.::fê1l.::i,1para t1

.:1esigll.1ç,1L', .:.)1Isc',11IIe, ".1.1/,1 l'êlli.l", erpl eSS,l ,1 Tl1Slrllç,1(' Nc.r111,l{Ílu J{."' 49, ,i2 '}.9 ,k d2~2111br':l de :!(l11,
l.1l11bélll /1',11('11.I•..•i'::1Ihl ,1ü dispor que: ~ ~ O Lll0 d.::sigllt7IJl'ic. ,:b""'111ill"dc, .M,71I.i•.1dL' de .'\.;,1•....Fiscal. a
que se l'efel'':: c. illeiS,) Il da C,lPlli .:1este ,Ir/ig." pod.::r,j S'::.Texp.::didc" 1IOS /,;II11C'SJt~':; 5° .1.) arfo S'}.] .1,1
De.:rclc' 11°~-I.569, de 1997, p(lr 1111"1d.1S ,1IIft...,.i.:1,l.:!'::S,'I,i111i1liSil',l';I'aS ,7b..,i,rL' i1l3ic{/3a~~: III - 01';,::..11/.1.1•...•1'
d.:: CJllll,l .:1.:: ExeCllç,1c' .1,1 Adllliuis/l,lÇ,7 •..• Trib"/,1l'ia c'u de C3111a de Gesf.7.'l Fiscal. Diversas
reglll,11112111,-,ç.5es.1C',kl'r2dor .1.'" /el11['c' JC"'t!111e.:1ita.:1,lsp,lm l'eJelk'lIIilhlr ,:lrg,10s i1l12gr,1IIfes .ia csfr"fllra
tyg,711i::.1.'ic'lhlI, II1<1SCC'III ,1 Jel'id.1 "1'211i,1", ell/,;:lId.-, ,]1Ie Ilt1.::' c',:.,,.,.e,, resfri';,10 lIe11l i1l1lplia;;.1 •...•de
c•...•m['2iJllcl,1 par,? c.s ,-'':lIp,1IIIes .:f.1S/"I1.;..5e:.; .:/.::Orie1l/a.:1c"., 11':1':C'III.:.-,r/,;.da edi.;,lc' dc' De,:;. 11° ~9.'}.(l1,Je
:!S .:te j~vcr.::il' •..•,-[,:;'}.(l(lS, qll.:.' ,lf'l'.'lI'C'1I Li Regllkllll.:.ll{C' .:1."1 Secré'/,l1'ia .:1a F,l:CIlt1,l, .:: r.::d,?lwIIIÍI"'lU a CEA UD
pa1',1 CESEC - Célul.:l de CieSlt7Ü Fis'::,l! .:Ic,s Se/."'rcs £':;.)1I0I11i,::c'5 ql/o:: es/,lb.::!ece IIC' ,71'/. ~-I, i1l.::is.'" I qlle:
"A,.I.~-I. C''''IIIP'::12 ,1 CJlllkl .:1e Gesh7c' Fisc,ll .:1•..•s Se/t~"es E.x'1I.1I11ic.'ls: I - .:1eiCl'lllÍlltlr ,1 rea!i~a';t1':1 de
0Ildilc.,.i,1 fiscal d2 cC'II/ribuill/es ellqllt1dra.:l.,s 1Ias seic.,.iais .::.::.-'1I.1111iCtlSct),.respc'liJel1fes, be111.:••1110O1lfras
a's'ô2s fisúlis .:c.,.,'2I,1Ias, ,kfi.1Ii.-IL/S Ihl legisl.:Iç,7c' p2r/illelll'::". CC'1II efeitc', a !2gisl,.1';,7L-' f1'ibllfári,1 2speeífica
p •..•J.::ri,l, .-:.'m l1Ie1h.)1' IJcllica legisl,liil'.:t, C,bSel'l'.l" ,lS al/era.;.5.::s slIc.::ssh",-,S elll fac.:: .i..., lh1fll,.e~(1.
org,111i::,7Cimlt71 qll':: .'l.-:.....,.r2Ua.'" passar .i.'lS 011."'S.Desse 1I1.y'."', o alllt1! Rcglll,11112I1f.'l d, ..•ICA1S - Dec. 11°
2-1.5159/97 - [..1: 1":.jeréllL:Í,l ,7 1f.'lllle1l.:;/alll1',7S j.i r,::.:Ie1lL1I1IÍlIa.:las qlle IIh11l/iv.::1't11/1 ,:'/riblli';')25 2
c.,mpeI211ci.1S. P,)r c.)lIdIlSiI'C', l'i5lWllbl'c' qll':: se/l'i .•I.'1'2S t]lIe C'Cllpar,ll1l .:: ocupa111 .'l cal'g.'" de Orie1lfad.'ll"
d.1 CESEC, ('':11l1C' .:12 ü.,rgos .:12 dire~',7c, de Jl'gâc's re,'ellc.mill.:l.:!,':::, '1"e /illll.:l11l c'l'igi1l.11'Ía111e1ltc
c.'lmpelê1l.::ia, I't1l1<11IeS.:CIIIú"'mpeiellles p,lr,l •.1.:.Sigl1.11'as '.'';,).;5 d.)s :';Cll'i,j,;.re:.; 'L'/lIde.s II.1S Ill/idades p,1r
eI.::s ,7dllli1lislr,das, U.'S IIwldc5 2111qu.~ ta:i,l, PC" .::.rell1pl •..•, ql"1II..f':i .::sl,7 se del10111Í1It1V,1CE.'\UD - Céluln
de Audi/c,ri,l Fisúti, clIj •..•s ,'1'icu/adcl/'ts e slIpen'is.'1'25 eSh7.'l il/,fic,7dc's IIC' RICMS. Nã.'l 111.:: qlleJ.'l em
dlÍl'id.7 qua1l1., a ts/e aspec/e" de 'J/fe 2I11p.:l5 a edi.;,7.... de Decretc, reJ,'.'lfCll11i/ltllltl.'" 11111.7ulIi.1ade
admillis/l',l/Íl',l, ,7I11Dllltltic,1I11ell/e, c' ges/,"'r qlle .:1,1 1I11i.-',ld.:: cC'1IIim"1 ,7 d.::iel' ti cC'lIIpefê1l.::i'l pa1'(/
deler1lli/lt1r ."'11e.:1i1ar ,'S ,1/."'S lIe.-:css,1I'i.)s que lhe s,'íc, .:o)I1121i.:1c's,de:;.}.;' a origem, '::111 f.7ce, illc!w;ive, .1•.)
Prilldpic • .1.1 CC'1IIil1Uid,ld.e do 5'::I'l'i.;c, plÍbli,:;c', .-te 111•.;..:lc. qllc :;e /'~""ltl de511ec,:::.;s,jric' .:: Ji:;pe1lS,1I'd 2111
r.~elil', i1ll.~Jit1/,1111.~1I/'::,UI1l IIC'I'" ,1ic- r.::gukI111ellltld.-,1' para ill.:!i.;al', 2111 rl:."p.::fi.;ãc., <1:; 1IIeSII1aS .1ut.'ll"idades
c.'l1llpelellles pal',7 .:1esigll.lr .1gell/'::s .h'" c1l1I1p1'illl.~III':1 J:: ':1 ••"',7.'" fiscal. EI11 respeil'-" ,le's <]112'P1'.:'f::SS.1111
<::11Iell.:I.::rdi:;lill/aul'::II/.~, l'islulIl['.1'C' flllld.lIl1o?lI/C's 11.1TeC'1i,1 .1.:.- 6I'g.7.} ,l.:12<111,.l.taa pr,::s'::1If2 allálise, eis qlle
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Processo nO. 1/2050/2010
Con:;dlv:ira Rc-laiüra: .\galh3 l0uist Borges M<lcedo

GoVERNO DO
EsTADO DO CEARÁ.

CONTENCIOSO ADMINISTR4TIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

5,1Ll as PCSSL',7Sque se IIh7llifeSI.7I1l, elll l'I)IIi.7.-1,;,['LlJ' lIleiL'S .-IllS {.I'g,k,s .7L'S ,]l"ús i/l{egl'am. PLlJ' (Lld" Ll

C.'(PL'SlL-"/lhllliJ2siL'-lIle, COIIIl'.71'i,1I/l2/1le,1 ieS2 recuI':;,71 ,71usi1',7.7 /lulid,7.!e Pl'Llc,:;so;'''71.'' FLlf".7ff1VL,t"S
veflcidos, [.11'L'I'.11'eis,1 IIltli.-l,7.-1e,os CL'/lsdheil'l)s S.7f1fud AI',7g,k, Si 1m, Ag.7lht7 L •.)ub7 BLlr32s M.7ced(l,
Filipe Pinho .101CL'SIa Leil,?,' e CiCel'L' RL.g2r _M,:,céJ,) Gmlçal1'2s. " Ddiber,1çôes L'corl'i.i.7s ,,,,:sl.7 19.jl'
S.::ss,'i,' 0l'.-li/l,iri,7, d.:: 0-1 .:I.::.:!.::selllbl'L' .-Ie;015: Rc-s.)lve-m üs rntl'nbros (b :2~C5m3f:J (k J ulgmTI.:llto do
CRT, por unanimidadt d(" vütüs, n.::gar pl'üvimcnlo aü R("(UI'sO Ordinário, para cünfirmar a d.?cÍsao
condenatól'ia éX:Jl'a(b em F Insl311cÍ3, nos l""rmo)s do Vütü da C:1I1s("lh.:ir::JRd3lora (" d(" 3col'do co)m (I

Pal'.:.:::el'da Ass("ssorb ProcE'ssual-Tribulária, 3doladü pelü n:pr('StnI3nk d::JProcuradül'Í3 Gér::J1 do Est::Jdü.
Eskve pres("nlc par3 para susknlaç'f!ü oral, o) r.:prtSenI3nl(' kg31 da recorr.::nlc-, Dr. Thi:1gü Mattos.
SALA DAS SESSÕES DA 28 CÂ.MARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos ~. de Oh de ~016.

:"':1l""ttrir.- / ~~~;~ÀndradeC LQ
I'ROCURADO. R~DO)ESTADO,;/

( . NSELffE // .

.. )

, . »-Pinhü da Costa uitãü
CONSELHEIRO
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